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ATIVIDADE 
 

Questão 1 

(XXVII EXAME DE ORDEM - Questão 3 - 2018.3) Pedro requereu a determinada 
Secretaria de Estado que fornecesse a relação dos programas de governo 
desenvolvidos, nos últimos três anos, em certa área temática relacionada aos direitos 
sociais, indicando-se, ainda, o montante dos recursos gastos. O Secretário de Estado 
ao qual foi endereçado o requerimento informou que a área temática indicada não 
estava vinculada à sua Secretaria, o que era correto, acrescendo que Pedro deveria 
informar-se melhor e descobrir qual seria o órgão estadual competente para analisar o 
seu requerimento. Além disso, afirmou que todas as informações financeiras do 
Estado, especialmente aquelas relacionadas à execução orçamentária, estão cobertas 
pelo sigilo, não sendo possível que Pedro venha a acessá-las. Considerando a narrativa 
acima, responda aos questionamentos a seguir.  

A) Ao informar que Pedro deveria “descobrir” o órgão para o qual endereçou o seu 
requerimento, o posicionamento do Secretário de Estado está correto? (Valor: 0,60)  

B) É correto o entendimento de que as informações financeiras do Estado estão 
cobertas pelo sigilo, o que impede que Pedro tenha acesso ao montante de 
recursos gastos com programas de trabalho em certa área temática relacionada 
aos direitos sociais? (Valor: 0,65) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do 
dispositivo legal não confere pontuação. 

Questão 2 

(VII EXAME DE ORDEM - Questão 2 - 2012.1) Erasmo, cidadão residente e eleitor do 
Estado “A”, viveu sua infância no Estado “B”, pelo qual possui grande apreço. Por 
entender que certo Deputado Federal, no exercício de sua função, e no âmbito 
territorial do Estado “B”, praticou ato lesivo ao patrimônio público do ente ao qual está 
vinculado, Erasmo propôs ação popular em vara federal da seção judiciária de “B”. O 
Deputado Federal, em sua contestação, alega a incompetência do juízo de 1º grau, 
com o fundamento de que possui foro privilegiado, e a ilegitimidade ativa de Erasmo. 
Responda aos questionamentos a seguir, empregando os argumentos jurídicos 
apropriados e apresentando a fundamentação legal pertinente ao caso.  

A) Qual o órgão competente para conhecer a ação popular ajuizada em face do 
Deputado Federal? (valor: 0,65)  

B) Segundo a jurisprudência dos tribunais superiores, Erasmo teria legitimidade 
ativa para ajuizar a ação popular na seção judiciária de “Z”? (valor: 0,60) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do 
dispositivo legal não confere pontuação. 
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Questão 3 

(XXXIV EXAME DE ORDEM - Questão 1 - 2022) A Lei nº 123/18, do Município Alfa, 
estatuiu padrões de segurança a serem observados pelas concessionárias que 
exploram o serviço de gás canalizado no território do referido Município, fixando o 
prazo de 2 anos para o seu pleno cumprimento, sob pena de multa diária. Findo o 
referido prazo, a concessionária W recebeu um documento de arrecadação municipal, 
expedido pelo Secretário Municipal de Fazenda, contendo a multa que deveria pagar 
por não ter cumprido o disposto na Lei nº 123/18. Sobre a hipótese apresentada, 
responda aos itens a seguir.  

A) A Lei nº 123/18, do Município Alfa, é compatível com a CRFB/88? (Valor: 0,60)  

B) Observados os requisitos exigidos, qual é a ação constitucional passível de ser 
ajuizada pela concessionária W para eximir-se de pagar a multa que lhe fora 
aplicada? (Valor: 0,65)  

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do 
dispositivo legal não confere pontuação. 
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GABARITO 
 

Questão 1  

A) Não. O Secretário de Estado deveria ter informado a Pedro o local onde pode ser 
obtida a informação desejada (0,50), nos termos do Art. 7º, inciso I, da Lei nº 12.527/2011 
OU do Art. 5º., XXXIII, da CRFB/88 (0,10) 

OU  

O Secretário de Estado deveria ter informado a Pedro que não possui a informação e 
indicar, se for do seu conhecimento, o órgão ou entidade que a detém, ou ainda 
remeter o requerimento a quem seja competente (0,50), nos termos do Art. 11, 
parágrafo 1º, III, da Lei nº 12.527/2011 (0,10). 

B)  Não. As informações relacionadas à execução orçamentária na área dos direitos 
sociais (direitos fundamentais ou direitos humanos) não são imprescindíveis à 
segurança da sociedade e do Estado,o que afasta a tese do sigilo (0,55), nos termos do 
Art. 5º, inciso XXXIII, da CRFB/1988 OU da Lei nº 12.527/2011 (0,10). 

ITEM PONTUAÇÃO PONTUAÇÃO DO ALUNO 

A)  Não. O Secretário de Estado deveria 
ter informado a Pedro o local onde pode 
ser obtida a informação desejada (0,50), 
nos termos do Art. 7º, inciso I, da Lei nº 
12.527/2011 OU do Art. 5º., XXXIII, da 
CRFB/88. (0,10)  

OU  

O Secretário de Estado deveria ter 
informado a Pedro que não possui a 
informação e indicar, se for do seu 
conhecimento, o órgão ou entidade que 
a detém, ou ainda remeter o 
requerimento a quem seja competente 
(0,50), nos termos do Art. 11, parágrafo 1º, 
III, da Lei nº 12.527/2011 (0,10).  

0,00/0,50/0,6
0 

 

 

B) Não. As informações relacionadas à 
execução orçamentária na área dos 
direitos sociais (direitos fundamentais 
ou direitos humanos) não são 
imprescindíveis à segurança da 
sociedade e do Estado, o que afasta a 
tese do sigilo (0,55), nos termos do Art. 

0,00/0,55/0,65 
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5º, inciso XXXIII, da CRFB/1988 OU da Lei 
nº 12.527/2011 (0,10). 

 

DIREITO: acesso às informações pessoais e coletivas: art. 5º, XXXIII, da CF 

Questão 2  

A) Órgão de 1º grau da Justiça Federal (0,20), em virtude de o rol de competências 
originárias fixadas no artigo 102 da CRFB ser taxativo / a prerrogativa de foro, 
unicamente invocável em procedimentos de caráter penal, não se estende às causas 
de natureza civil (0,25).  Aplicação do artigo 5º da Lei n. 4.717/65 (0,20) 

B) Sim. O fato de o cidadão ser eleitor em município diverso daquele em que 
ocorreram as irregularidades não o impede de ajuizar ação popular, pois a 
legitimidade ativa da ação é deferida ao “cidadão”, sendo a condição de eleitor mero 
meio de prova da cidadania. 

ITEM PONTUAÇÃO PONTUAÇÃO DO ALUNO 

A) O órgão competente para conhecer a 
ação é o de 1º grau da Justiça Federal 
(0,20), em virtude de o rol de 
competências originárias fixadas no 
artigo 102 da CRFB ser taxativo e a 
prerrogativa de foro, unicamente 
invocável em procedimentos de caráter 
penal, não se estende às causas de 
natureza civil (0,25). Aplicação do artigo 
5º da Lei n. 4.717/65 (0,20). 

0,00/0,20/0,25
/ 

0,45/0,65  

 

B) Sim. O fato de o cidadão ser eleitor 
em município diverso daquele em que 
ocorreram as irregularidades não o 
impede de ajuizar ação popular, pois a 
legitimidade ativa da ação é deferida ao 
“cidadão”, sendo a condição de eleitor 
mero meio de prova da cidadania (0,60).  

0,00/0,60  

 

AÇÃO POPULAR: art. 5º, LXXIII, da CF; Súm. 101, 365, do STF  Lei 4.717/1965 
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Questão 3  

A) Não. A Lei nº 123/18 é formalmente inconstitucional, pois a exploração do serviço 
local de gás canalizado é de competência do Estado, nos termos do Art. 25, § 2º, da 
CRFB/88.  

B) A ação cabível é o mandado de segurança, pois a inconstitucionalidade da Lei nº 
123, do Município Alfa, afasta a legalidade do ato do Secretário Municipal de Fazenda, 
atraindo a incidência do Art. 5º, inciso LXIX, da CRFB/88 ou do Art. 1º, caput, da Lei nº 
12.016/09. 

ITEM PONTUAÇÃO PONTUAÇÃO DO ALUNO 

A) Não, pois a exploração do serviço 
local de gás canalizado é de 
competência do Estado (0,50), nos 
termos do Art. 25, § 2º, da CRFB/88 (0,10). 

0,00/0,50/0,6
0  

 

B) A ação cabível é o mandado de 
segurança (0,40), em razão da 
ilegalidade do ato do Secretário 
Municipal de Fazenda (0,15), com base 
no Art. 5º, inciso LXIX, da CRFB/88 ou do 
Art. 1º, caput, da Lei nº 12.016/09 (0,10).  

0,00/0,40/ 
0,50/0,55/0,65  

 

 

EXPLORAÇÃO: Art. 25, § 2º - Serviço Local de Gás Canalizado 

GÁS:  canalizado: art. 25, § 2º, da CF  

SERVIÇO: gás canalizado: art. 25, § 2º, da CF 

 

 

 

Nome: Andre Andre, CPF: 64495736353 IP: 2804:31e8:5505:7f00:1c54:2e7d:38da:b94, 172.68.19.207


	ATIVIDADE 
	Questão 1 
	Questão 2 
	Questão 3 
	GABARITO 
	Questão 1  
	Questão 2  
	Questão 3  

